PARECER N° 2503, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 760, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir a compra, venda, fornecimento e consumo de bebidas alcoólicas em qualquer dos estabelecimentos de ensino mantidos pela Administração Estadual.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a propositura tem por escopo proteger a infância e a juventude contra os efeitos nefastos do consumo de álcool, proibindo a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas nas escolas públicas da rede estadual.

Assim, a propositura é constitucional, atendendo ao disposto no artigo 24, XV e § 2° da Constituição Federal, que tratam, no âmbito da competência concorrente, da competência suplementar dos Estados para legislar sobre proteção à infância e juventude.

Quanto ao poder de iniciativa, a competência para propor leis sobre a matéria em questão é concorrente, nos termos do artigo 24, caput, da Constituição do Estado, combinado com os artigos 145, § 1.º e 146, III ambos do Regimento Interno consolidado.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 760, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer  do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões,em 7/11/2007
a) Fernando Capez – Presidente
Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – João Barbosa – Baleia Rossi – Rui Falcão – Antonio Salim Curitati

